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SINDICATO TRABALHADORESNOCOM.HOTELEIROSI GRAMADO , CNPJ n. 90.615.162/0001-27, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RODRIGO DE OLIVEIRA CALLAIS;  
   
E  
 
PRACA DOS AMORES MORUMBI LTDA, CNPJ n. 04.104.898/0005-22, neste ato representado(a) por seu 
Diretor, Sr(a). ANTONIO AUGUSTO MARTINS MENDES MARCELLINI;  
   
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas 
nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de setembro de 2023 
a 31 de agosto de 2025 e a data-base da categoria em 01º de novembro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) 
categoria(s) Profissional dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Similares (Restaurantes, 
Churrascarias, Pizzarias, Café coloniais, Lancherias, Bares), com abrangência territorial em 
Gramado/RS.  

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Outras Gratificações  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA COBRANÇA DE TAXA DE SERVIÇO  
 
 

A empresa acordante cobrara´ nas notas de fornecimento de alimentac¸a~o e bebida, autorizada pela Lei no 
13.419/2017, a taxa adicional de 10% (dez por cento), sendo também apresentada as opções de 12% (doze 
por cento) ou 13% (treze por cento) diretamente do cliente usua´rio dos mencionados servic¸os. 

Para´grafo u´nico: O valor a ser rateado a ti´tulo de taxa de servic¸o, considerara´ somente os valores 
efetivamente faturados a este ti´tulo, na~o havendo rateio da taxa de servic¸o em relac¸a~o a cortesias e 
descontos concedidos aos usua´rios, assim como em caso de permutas com fins publicita´rios e de 
divulgac¸a~o da empresa. 

 
 



CLÁUSULA QUARTA - DO PERCENTUAL DE RETENÇÃO DO VALOR ARRECADADO A TÍTULO DE 
TAXA DE SERVIÇO  
 
 

A empresa acordante reterá, mensalmente, a importância equivalente a 33% (trinta e três por cento) do 
valor faturado a título de taxa de serviço, para cobertura de despesas de encargos sociais e tributáveis, 
incidentes ou que venham incidir sobre o valor bruto registrado mensalmente, conforme previsão da Lei nº 
13.419/2017. O saldo restante, de 67% (sessenta e sete por cento) será distribuído aos empregados, na 
proporção definida por funções exercidas, de acordo com o sistema de pontos constante no quadro de 
classificação que segue: 

 

  

Parágrafo primeiro: Os valores a serem distribuídos para os empregados, conforme a função de 
cada um, constante no quadro de pontos, obedecerá a proporção de; 75% (setenta e cinco por 
cento) para os empregados do” salão” e 25% (vinte e cinco por cento) para os empregados da 
“cozinha”, essa divisão se dará depois de praticada a retenção prevista na clausula quarta. 

Para´grafo segundo: Os nu´meros de pontos previstos no quadro de classificac¸a~o em anexo sa~o para os 
empregados contratados em regime de tempo integral, ou seja, de 180 e ou 220 horas mensais, sendo que, 
em caso de empregados com jornada inferior a estas, os pontos sera~o pagos proporcionalmente ao 
nu´mero de horas contratadas, utilizando-se como base o divisor de 220. 

Para´grafo terceiro: A distribuic¸a~o dos pontos devera´ ser efetuada até o dia 05 de cada mês, ressalvada 
a hipo´tese que tal dia recaia em sa´bado, domingo ou feriado, ocasia~o em que o pagamento podera´ se 
dar ate´ o primeiro dia u´til subsequente, sendo que o peri´odo de arrecadac¸a~o para fins de ca´lculo e 
distribuic¸a~o sera´ entre o primeiro e o u´ltimo dia do me^s anterior ao do pagamento. 

Para´grafo quarto: Na~o fara~o parte do rateio, consequentemente, na~o tera~o direito a receber pontos, os 
estagia´rios, aprendizes e prestadores de servic¸o. 

Para´grafo quinto: Durante o contrato de experie^ncia de 90 dias, os trabalhadores recebera~o 
integralmente os pontos da func¸a~o efetiva, conforme quadro de pontos 

  

Parágrafo sexto: Havendo alterac¸a~o de func¸a~o de determinado empregado, a crite´rio do empregador, e 
assim, existindo previsa~o de majorac¸a~o de pontos para a nova func¸a~o designada, o empregado 
passara´ a receber os pontos previstos em seu novo cargo, apo´s transcorridos 31 (trinta e um) dias. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA PROPORCIONALIDADE DA FREQUÊNCIA MENSAL  
 
 

a) O empregado que faltar no peri´odo considerado de arrecadac¸a~o, de maneira justificada, na~o 
participara´ no rateio dos valores arrecadados a ti´tulo de taxa de servic¸o dos dias que faltar, salvo a 
apresentac¸a~o de ate´ no ma´ximo sete dias de atestados me´dicos por peri´odo de arrecadac¸a~o, os 
quais sera~o abonados; 



b) O empregador que faltar 1 (um) dia de trabalho no período considerado de arrecadação, de maneira 
injustificada, terá o equivalente a 10 (dez) dias descontados para fins de cálculo dos valores arrecadados a 
título de taxa de serviço; 

c) O empregador que faltar 2 (dois) dias de trabalho no período considerado de arrecadação, de maneira 
injustificada, terá o equivalente a 20(vinte) dias descontados para fins de cálculo dos valores arrecadados a 
título de taxa de serviço; 

d) O empregado que faltar mais de 2 (dois) dias de trabalho no período considerado de arrecadação, de 
maneira injustificada, perderá o direito ao recebimento de valores de taxa de serviço do respectivo período 
de arrecadação; 

e) Em caso de acidente do trabalho, doenc¸a profissional ou doenc¸a simples, que enseje a implantac¸a~o 
de benefi´cio previdencia´rio, o empregado tera´ direito de receber a taxa de servic¸o durante os dias que 
forem de responsabilidade da empresa. 

f) O empregado que for suspenso, tera´ descontado os dias de suspensa~o para fins de ca´lculo dos valores 
arrecadados a ti´tulo de taxa de servic¸o, na mesma proporc¸a~o de dias que ele foi suspenso 

  

g) O empregado que faltar ao trabalho e apresentar atestado de acompanhamento me´dico de filho de ate´ 
06 anos na~o tera´ participac¸a~o do recebimento de valores de taxa de servic¸o referente aos dias faltados, 
salvo os dois dias previstos na CCT da categoria. 

  

h) O empregado que na~o cumprir integralmente a jornada de trabalho, com atrasos ou sai´das antecipadas 
na~o autorizadas ou na~o justificadas, perdera´ 1/3 dos pontos por dia em que houver tais ocorre^ncias 
durante o peri´odo de arrecadac¸a~o da taxa de servic¸o; 

  

Para´grafo primeiro: Estabelecem as partes que o prazo para a apresentac¸a~o de atestado me´dico pelo 
trabalhador e´ de 48 horas contados do ini´cio da incapacidade. 

  

Para´grafo segundo: Para efeito de aplicac¸a~o do item “a” desta cla´usula, consideram-se faltas justificadas 
apenas as previstas na legislac¸a~o vigente, bem como, as cla´usulas negociadas na Convenc¸a~o Coletiva 
de Trabalho, sendo que, comprovantes de comparecimento no hospital ou qualquer outra justificativa na~o 
prevista em lei, na~o sera´ considerada como falta justificada. 

  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - COBRANÇA DE GORJETAS - FALTA GRAVE  
 
 

Por conta da cobranc¸a da taxa de servic¸o, onde a empresa compromete-se em estimular de todas as 
formas o efetivo pagamento pelo cliente usua´rio dos servic¸os e produtos oferecidos, as partes 
estabelecem que constitui falta grave a cobranc¸a de gorjetas pelos empregados diretamente aos clientes. 



 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS DO PERÍODO DE GOZO DE FÉRIAS  
 
 

Os empregados em gozo de fe´rias recebera~o por ocasia~o do retorno ao emprego, o valor referente aos 
pontos arrecadados durante o peri´odo em que perdurar a interrupc¸a~o do contrato de trabalho. Da mesma 
forma, quando do pagamento das fe´rias, estas sera~o calculadas com a me´dia salarial recebida durante o 
peri´odo aquisitivo, considerando, inclusive, o valor recebido a ti´tulo de taxa de servic¸o. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA LICENÇA MATERNIDADE E BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS  
 
 

Durante o peri´odo do gozo de licenc¸a maternidade ou benefi´cio previdencia´rio, o empregado na~o tera´ 
participac¸a~o na distribuic¸a~o da taxa de servic¸o dos respectivos meses, visto que o ca´lculo do 
benefi´cio e´ realizado com base na me´dia remunerato´ria do empregado. 

 
 
CLÁUSULA NONA - DA INTEGRAÇÃO NA REMUNERAÇÃO SALARIAL  
 
 

A taxa de servic¸o ora ajustada passa a integrar remunerac¸a~o dos empregados, para todos os efeitos 
legais, nos termos do Artigo 457, da CLT, na~o servindo, no entanto, de base de ca´lculo para as parcelas 
relativas ao aviso pre´vio indenizado, horas extras, adicional noturno e repouso semanal remunerado, 
conforme previsa~o da Su´mula 354 do TST. 

Para´grafo u´nico: Nas resciso~es contratuais, em caso de aviso pre´vio indenizado, o empregado na~o 
tera´ direito ao recebimento dos pontos do peri´odo; em caso de aviso pre´vio trabalhado, o empregado 
recebera´ o valor dos pontos relativo ao peri´odo trabalhado. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ELEIÇÃO DOS EMPREGADOS REPRESENTANTES  
 
 

Ao final da assembleia foram indicados pelos empregados, atrave´s de eleic¸a~o entre os mesmos, os 
quatro representantes, dois efetivos e dois suplente, respectivamente, RUDIMAR MIGUEL DOS 
SANTOS  (CPF 446 442 050-87), JOSÉ SANDRO ALVES DE ARAUJO (CPF 306 591 068 33) BRUNO 
GONÇALVES DE OLIVEIRA (CPF 034 560 070 35)  e GUILHERME VICENTINI RODRIGUES (CPF 413 
440 118 61) que tera~o a obrigac¸a~o de zelar pelo cumprimento fiel deste acordo inclusive com faculdade 
de conferir os valores arrecadados a ti´tulo de taxa de servic¸o, assim como, o valor do ponto mensal. 

Para´grafo primeiro: Caso no decorrer da vige^ncia deste acordo coletivo todos os representantes acima 
nominados tenham seus contratos de trabalho resilidos, ou suspensos por mais de 30 dias, a empresa 
acordante compromete-se, no prazo ma´ximo de ate´ 30 dias, requerer junto ao sindicato acordante 
realizac¸a~o de assembleia especi´fica para nova eleic¸a~o de novos representantes. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA DO ACORDO COLETIVO  



 
 

O prazo da vige^ncia do presente acordo sera´ de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de 01 de 
setembro de 2023, podendo ta~o logo expirado, ser prorrogado ou alterado parcial ou totalmente, bastando 
para tanto, nova convocac¸a~o de Assembleia Geral Extraordina´ria, com expressa concorda^ncia da 
empresa. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CUMPRIMENTO DO ACORDO COLETIVO  
 
 

Os empregados representados pelo Sindicato, e a empresa acordante, obrigam-se a respeitar os termos do 
presente acordo no prazo de vige^ncia do mesmo. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PROTOCOLO E REQUERIMENTO DE REGISTRO DO ACORDO 
COLETIVO  
 
 

O Sindicato acordante compromete-se a protocolar e requerer o registro deste Acordo na Delegacia 
Regional do Trabalho. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA  
 
 

As diverge^ncias oriundas do presente acordo sera~o dirimidas pelas partes, mediante Assembleia 
Extraordina´ria, especialmente convocada. 

 
 

Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Descanso Semanal  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO TRABALHO AOS DOMINGOS  
 
 

Em decorre^ncia da sazonalidade turi´stica da regia~o abrangida por essa categoria econo^mica 
consideram-se domingos dia u´til para fins de trabalho, tanto para homens como para mulheres. 

 
Outras disposições sobre jornada  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS HORAS EXTRAS EM ATIVIDADE INSALUBRE  
 
 



E´ autorizada a prorrogac¸a~o de jornada para empregados que laboram expostos a condic¸o~es 
insalubres, sem pre´via autorizac¸a~o do Ministe´rio do Trabalho, conforme exposto no artigo 611-A, XIII, da 
CLT. 

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Condições de Ambiente de Trabalho  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CÂMERAS DE SEGURANÇA  
 
 

Declaram os empregados ter cie^ncia que, por questo~es de seguranc¸a dos pro´prios empregados, 
colaboradores e clientes, nas a´reas comuns da empresa ora acordante, existem ca^meras de seguranc¸a 
com sistema de vi´deo raza~o pela qual concordam que as filmagens sejam armazenadas e utilizadas para 
eventuais expedientes administrativos e policiais. 

Para´grafo u´nico: Declaram os empregados ter cie^ncia de que as filmagens podera~o permanecer 
gravadas por ate´ 07 dias, sendo que depois deste peri´odo podera´ haver sobreposic¸a~o de filmagens. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE IMAGENS  
 
 

Fica desde ja´ acordado entre as partes, que os empregados podera~o estar sujeitos a ter a suas imagens 
divulgada em publicidade, que envolva o seu setor de trabalho, sem que de tal decorram adicionais 
remunerato´rios em raza~o de sua participac¸a~o, sendo que a reproduc¸a~o da imagem fica 
expressamente autorizada pelos empregados, para fins de divulgac¸a~o comercial da empresa. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONTRIBUIÇÕES EM FAVOR DO SINDICATO PROFISSIONAL  
 
 

A empresa acordante obriga-se a descontar a mensalidade social sindical e contribuic¸o~es aprovadas em 
assembleia dos trabalhadores, de todos os seus empregados, e recolhe-las em favor da entidade Sindical, 
mediante boleto banca´rio ate´ o dia 12 do me^s subsequente ao me^s do desconto, conforme previsto na 
Convenc¸a~o Coletiva de Trabalho da categoria. 

Para´grafo primeiro: Fica respeitada a liberdade sindical sem peri´odo determinado para oposic¸a~o, que 
deve ser realizada u´nica e exclusivamente no Sindicato por conta e risco do Sindicato Profissional. 



Para´grafo segundo: O empregado ficara´ responsa´vel por comunicar a` empresa em caso de oposic¸a~o, 
inclusive entregando co´pia do documento assinado no Sindicato quando da manifestac¸a~o de oposic¸a~o, 
ficando impedido o desconto da mensalidade a partir de enta~o. 

 
}  

 

 

RODRIGO DE OLIVEIRA CALLAIS  

Presidente  

SINDICATO TRABALHADORESNOCOM.HOTELEIROSI GRAMADO  

 

 

 

ANTONIO AUGUSTO MARTINS MENDES MARCELLINI  

Diretor  

PRACA DOS AMORES MORUMBI LTDA  

 

 
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA  

 
 

Anexo (PDF) 

 
 

ANEXO II - LISTA DE PRESENÇA  
 
 

Anexo (PDF)Anexo (PDF)Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
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